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Despacho n.o 6261/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, dos artigos 17.o, 21.o e 27.o do decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março,
do despacho n.o 24 881/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Dezembro de 2004, e do despacho n.o 25 088/2004,
de 26 de Outubro, do presidente do conselho directivo do Instituto
Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I. P., publicado no
Diário da República, 2.a série, de 6 de Dezembro de 2004, subdelego
no director de serviços de Informática e Comunicações (DSIC), licen-
ciado Nuno Pedro de Brito Palma, as competências para, no âmbito
do respectivo serviço, e dentro dos limites do orçamento atribuído,
exercer os seguintes poderes:

a) Autorizar aos que exercem funções no serviço, e sempre que
o título jurídico que os vincule o permita, que se desloquem
em serviço público, nomeadamente em funções de represen-
tação, controlo, acompanhamento, orientação e recolha de
elementos de estudo junto dos serviços ou instituições rela-
cionadas com as funções que exercem, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, excluindo o uso de
veículo próprio, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e ajudas de custo, nos termos consignados
no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as res-
pectivas despesas estejam devidamente cabimentadas;

b) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes
do serviço em estágios, congressos, reuuniões, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocor-
ram dentro do território nacional, desde que as respectivas
despesas estejam devidamente cabimentadas;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Propor e gerir, após aprovação, os plafonds orçamentais
atribuídos;

e) Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
requisitados nos termos da lei de processo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

2 de Março de 2005. — O Vogal Executivo, Jaime dos Anjos
Henriques.

Despacho n.o 6262/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, dos artigos 17.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março,
do despacho n.o 24 881/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Dezembro de 2004, e do despacho n.o 25 088/2004,
de 26 de Outubro, do presidente do conselho directivo do Instituto
Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I. P., publicado no
Diário da República, 2.a série, de 6 de Dezembro de 2004, subdelego
no director de serviços de Gestão Administrativa (DSGA — Recursos
Humanos), licenciado Amadeu Burrica Alves Silvestre, as competên-
cias para, no âmbito do respectivo serviço, e dentro dos limites do
orçamento atribuído, exercer os seguintes poderes:

a) Autorizar aos que exercem funções no serviço, e sempre que
o título jurídico que os vincule o permita, que se desloquem
em serviço público, nomeadamente em funções de represen-
tação, controlo, acompanhamento, orientação e recolha de
elementos de estudo junto dos serviços ou instituições rela-
cionadas com as funções que exercem, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, excluindo o uso de
veículo próprio, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e ajudas de custo, nos termos consignados
no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as res-
pectivas despesas estejam devidamente cabimentadas;

b) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes
do serviço em estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
dentro do território nacional, desde que as respectivas des-
pesas estejam devidamente cabimentadas;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Propor e gerir, após aprovação, os plafonds orçamentais
atribuídos;

e) Efectuar pagamentos até ao montante de E 500, no âmbito
do fundo de maneio atribuído;

f) Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
requisitados nos termos da lei de processo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

2 de Março de 2005. — O Vogal Executivo, Jaime dos Anjos
Henriques.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6263/2005 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 79/2004, de 3 de Junho, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 24 de Junho de 2004, criou o Sistema de Gestão
de Inscritos para Cirurgia (SIGIC), tendo no seu desenvolvimento
sido publicado o meu despacho n.o 24 036/2004, de 29 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Novembro de
2004.

Da aplicação deste verificaram-se algumas situações passíveis de
criar dúvidas aos intervenientes no processo, em especial no que diz
respeito à forma de os hospitais recorrerem a equipas sustentadas
por acto médico de acordo com a tabela publicada para o efeito.

Uma vez que esta situação de incerteza poderá causar dificuldades,
torna-se necessário proceder ao seu cabal esclarecimento conducente
ao estabelecimento das circunstâncias em que esta forma de deter-
minação deve ser utilizada, bem como determinar os tempos exactos
das cirurgias por flexibilização dos meios de produção com vista a
rentabilizar a actividade.

Assim, determino:
1 — Para realização da produção cirúrgica no âmbito do SIGIC

podem os conselhos de administração recorrer, para além da produção
que decorre da actividade normal dos seus profissionais e que é efec-
tuada no âmbito do seu vínculo jurídico à instituição, a equipas cons-
tituídas por profissionais contratualmente vinculados à instituição.

2 — As equipas referidas no número anterior são incumbidas de
realizar a actividade cirúrgica adicional no âmbito do SIGIC e são
remuneradas por cada unidade produzida de acordo com o fixado
na tabela de preços constante da Portaria n.o 24 036/2004, de 22 de
Novembro.

3 — São elegíveis para a constituição das equipas todos os pro-
fissionais independentemente do vínculo jurídico que titula a relação
jurídica de emprego, bem como os prestadores de serviços.

4 — A constituição de cada equipa é determinada pelo director
de serviço responsável pela programação das propostas cirúrgicas e
pela sua classificação em normal ou adicional, conforme devam ser
executadas durante actividade normal dos seus profissionais, e que
é efectuada no âmbito do seu vínculo jurídico à instituição, ou rea-
lizadas pelas equipas definidas no n.o 2.

5 — O responsável pela equipa é obrigatoriamente médico com
especialidade cirúrgica.

6 — O valor a atribuir a cada profissional integrado em equipa
integrada em programação classificada de adicional será uma per-
centagem do valor global devido e será determinado de acordo com
uma publicação normativa da instituição, publicada anualmente pelo
respectivo conselho de administração.

7 — Os profissionais integrados nas equipas devem ter um regime
de flexibilidade horária de harmonia com o legalmente estatuído.

1 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe da
Conceição Pereira.

Despacho n.o 6264/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e de harmonia com o
n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, delego no
inspector-geral da Saúde, licenciado Fernando César Augusto, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) As competências relativas ao procedimento de recrutamento
e selecção de pessoal para os cargos de direcção intermédia,
nos termos dos artigos 20.o e 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, bem como renovar as respectivas comissões de
serviço, nos termos da lei;

b) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do


